
 

 

 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 90001/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 22/2026 

DATA DA REALIZAÇÃO: 10/03/2026 
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas 
LOCAL: Câmara Municipal de Francisco Beltrão 
– Paraná www.gov.br/compras/pt-br “Acesso 

Identificado” 

A CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 
77.816.510/0001-66, sediado à Rua Tenente Camargo, nº 2173, Centro, Francisco Beltrão, Paraná, por 
intermédio do seu Presidente, Cidney Barbiero Filho, torna pública a realização de procedimento de 
licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR VALOR POR ITENS, para atender à 
solicitação da Diretoria de Administração, objetivando  o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
aquisição e instalação de aparelhos de ar-condicionado, apresentador sem fio para slides, frigobar de 
uso corporativo, bebedouros de coluna e impressoras multifuncionais laser (monocromática e colorida), 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos, visando atender às 
necessidades da Câmara Municipal de Francisco Beltrão/PR. 

 
O certame devera ser processado e julgado em conformidade com as disposiçoes deste Edital e seus 
Anexos, da Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, do Decreto Municipal nº 217 de 18 de maio de 2021, do Decreto Municipal nº 15, de 
10 de janeiro de 2024 e, no que couber, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 
2022, e da legislação complementar aplica vel. 

É Pregoeiro desse orgão, na qualidade de Agente de Contratação, o servidor Felipe Mello, auxiliado pelos 
membros da Equipe de Apoio, todos designados pela Portaria nº 39/2023 de 30 de junho de 2023, 
publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná. 

OBSERVAÇAO: Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realizaçao do certame na data marcada, a sessão sera remarcada automaticamente e tera início somente 
apos comunicaçao via sistema aos participantes no sítio eletronico oficial 

https://www.gov.br/compras/pt-br. 

1 – DO OBJETO 
 

1.1 Constitui objeto deste o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição e instalação de 
aparelhos de ar-condicionado, apresentador sem fio para slides, frigobar de uso corporativo, 
bebedouros de coluna e impressoras multifuncionais laser (monocromática e colorida), conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos, visando atender às necessidades 
da Câmara Municipal de Francisco Beltrão/PR. 
 
1.2 Edital e seus Anexos poderao ser obtidos atrave s da Internet pelos endereços eletrônicos: 
www.gov.br/compras/pt-br e www.franciscobeltrao.pr.leg.br. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

10 de março de 2026 às 09h00min 
 

UASG: 930042 – CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO/PR 
Local da Sessão Pública: www.gov.br/compras/pt-br 

http://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.franciscobeltrao.pr.leg.br./
http://www.gov.br/compras/pt-br


 

 

 

 

 

1.3 A licitaçao sera dividida em 06 (seis) itens, conforme tabelas do ANEXO I do edital, facultando-se 
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na Relação de 
Itens do Sistema ComprasGov (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 
últimas. 

 
1.5 Em caso de discordância existente entre a ordem dos itens constantes na tabela do Termo de 
Referência e a ordem dos itens constantes deste Edital, prevalecerá a do Edital. 

1.6 As informações administrativas relativas a este Edital podera o ser obtidas junto ao Setor de 
Licitaçoes pelo telefone nº (46) 2601-0410. 

 
 

2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 
 

2.1 Poderao participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e perante o sistema eletrônico provido 
pela Secretaria de Gestão do Ministério da Economia (SEGES), por meio do sí tio 
https://www.gov.br/compras/pt-br, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

 
2.1.1 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregao 
deverão dispor de chave de identificaça o e senha pessoal, obtidas junto a Secretaria de Gestão 
do Ministerio da Economia (SEGES), onde tambe m deverão informar-se a respeito do seu 
funcionamento e regulamento, bem como receber as instruço es detalhadas de sua correta 
utilizaça o, de acordo com as orientaçõesque seguem no link: https://www.gov.br/compras/pt- 
br/sistemas/conheca-o-compras/sicaf-digital 

2.1.2 O uso da senha de acesso e de responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo qualquer 
transaçao por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, Não cabendo ao provedor do 
sistema ou a Câmara Municipal de Francisco Beltrao a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.2 Somente poderao apresentar proposta as empresas legalmente estabelecidas, especializadas no 
ramo de atividade que seja compatível com o objeto desta licitação e que satisfaçam as condiçoes deste 
edital e seus anexos. 

 
2.3 Nao poderao participar da presente licitaçao, direta ou indiretamente, isoladamente ou em 
consorcio, empresas ou sociedades cooperativas que, por qualquer motivo: 

2.3.1 Tenham sido declaradas inidoneas para licitar ou contratar por qualquer orgao ou 
entidade da Administração Publica direta ou indireta federal, estadual, municipal ou distrital, 
tendo por fundamento a legislaçao vigente; 

 
2.3.2 Estejam impedidas de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Francisco Beltrao 
nos termos da legislaçao vigente; 

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/sicaf-digital
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/sicaf-digital


 

 

 

 

 

 
2.3.3 Tenham sido punidas com a suspensao do direito de licitar ou contratar com a 
Câmara Municipal de Francisco Beltrão, nos termos da legislação vigente; 

2.3.4 Estejam elencadas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 

 
2.4 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificara se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende a s condiçoes de participaçao no certame, conforme previsto no 
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislaçao correlata e no item 2.3 do edital, especialmente quanto a existe 
ncia de sanção que impeça a participaça o no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

 
2.4.1 SICAF, a fim de verificar a composição societaria das empresas e certificar eventual 
participação indireta que ofenda o art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021; 

2.4.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da Uniao (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanço es/ceis); e 

 
2.4.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
Unia o (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanço es/cnep). 

 
2.5 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e tambem  de seu socio 
majorita rio, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 
2.6 Constatada a existencia de sanção ou ocorrencia impeditiva indireta, o licitante sera reputado 
inabilitado, por falta de condiçao de participaçao. 

2.6.1 A inabilitaçao em decorrencia do que trata o item 2.6 configurara infraçao pelo licitante 
prevista no inciso X (comportar-se de modo inido neo ou cometer fraude de qualquer natureza) 
do art. 155 da Lei nº 14.133/2021 e acarretara na responsabilizaça o administrativa mediante 
processo pertinente. 

2.7 As sociedades cooperativas podera o participar deste certame desde que satisfaçam os requisitos 
estipulados pelo art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 

 
2.8 Sera permitida a participaça o de empresas sob o regime de consorcio, obedecidas a s condições 
dispostas no art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 

3 – DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
 

3.1 A licitante devera cadastrar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletronico, ate a data 
e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-a automaticamente a fase de 
recebimento de propostas. 

 
3.2 A licitante devera consignar, na forma expressa no sistema eletronico o preço unitario de cada 
item, observados o quantitativo e a unidade de fornecimento do objeto a ser contratado, conforme a 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sanço
http://www.portaltransparencia.gov.br/sanço


 

 

 

 

 

tabela do Anexo I. 
 

3.2.1 Os valores deverão ser expressos em algarismo arabico, na moeda Real, considerados ate 
os centavos, compreendendo todos os custos diretos e indiretos necessarios ao cumprimento do 
objeto deste edital, em especial o frete, tributos e encargos sociais. 

 
3.2.2 Nao será aceito quantitativo inferior ao total previsto para registro. 

 
3.3 Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante devera consignar, nos campos próprios, 
as informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do objeto constantes 
deste Edital. 

3.4 O campo ‘Descrição Detalhada do Objeto Ofertado’ sera destinado as informações 
complementares da proposta, observando-se os prazos e condições previstos no Item 20 deste edital. 

3.5 Não serão classificadas as propostas em desconformidade com este edital. 
 

3.6 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara , em campo próprio do sistema, que: 
 

3.6.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 
3.6.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
3.6.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
3.6.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.7 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

 
3.8.1 Não serão aplicáveis os benefícios do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, em se tratando 
de contratação de aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4Â§1


 

 

 

 

 

estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 

 
3.9 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.6 ou 3.8 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.10 Ate a abertura da sessão, a licitante podera retirar ou substituir a proposta cadastrada. 
 

3.11 As propostas tera o validade de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de abertura da sessão 
pública estabelecida no preambulo deste edital. 

3.11.1 Poderá ser solicitado ao licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA por 
ate 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por 
escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido. 

 
3.12 A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e seus 
anexos. 

3.13 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de 
serviços, de forma que o objeto do certame Não tenha o nus para a Câmara Municipal de Francisco 
Beltrão. 

3.14 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservancia de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
3.15 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após  os procedimentos de julgamento da proposta. 

 
3.16 Os documentos que compoem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso publico após o encerramento do envio de 
lances. 

 
4 – DA SESSÃO PÚBLICA 

 
4.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 
indicadas no preambulodeste edital, no sí tio https://www.gov.br/compras/pt-br . 

4.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante 
troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”). 

 
4.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua propria 
desconexão ou diante de inobserva ncia de qualquer mensagem emitida pelo sistema. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br


 

 

 

 

 

4.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecera acessível as licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

4.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do Pregão sera suspensa automaticamente e tera reinício somente decorridas 24 (vinte e quatro) 
horas apóes comunicação expressa aos participantes no sí tio https://www.gov.br/compras/pt- br. 

 
4.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os motivos 
da suspensão e informando a data e o horario previstos para a reabertura da sessão. 

5 – DO INÍCIO DA DISPUTA E DA VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS 
 

5.1 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, 
conforme procedimento estabelecido no art. 24 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022 e da 
seguinte forma: 
 
5.1.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 
 
5.1.2 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
 
5.1.3 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 
até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
5.1.4 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores.  
 
5.1.5 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá 
o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 
 
5.1.6 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação. 
 
5.2 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, 
ressalvado o disposto no item 5.3. 
 
5.3 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5º, 9º e 11 da Lei 

http://www.gov.br/compras/pt-


 

 

 

 

 

nº 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer a regularidade 
do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo à competitividade do processo licitatório, assim 
compreendidos: 
 
5.3.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características 
especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da licitante; 
 
5.3.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de 
inexequibilidade. 
 
5.4 Serão considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores ou 
percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado e 
estabelecidos no Edital. 
 
5.5 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro 
apresentará as razões para a prévia desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos que 
ensejaram a decisão em vista do disposto no item 5.3. 

 
6 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
6.1 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horario e do valor 
consignados no registro de cada lance. 

 
6.2 A licitante somente podera oferecer lance inferior ao ultimo por ela ofertado e registrado no 
sistema. 

6.3 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificaça o da ofertante. 

 
6.4 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicara , sucessivamente, o disposto no art. 44 e 45 
da Lei Complementar nº 123/2006 e, apóes, se for o caso, os crite rios de desempate previstos no art. 60 
da Lei nº 14.133/2021. 

 
6.4.3  Não sera aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 na 
hipótese estabelecida no § 1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 



 

 

 

 

 

 
6.5 Os lances apresentados e levados em consideraça o para efeito de julgamento serão de exclusiva 
e total responsabilidade da licitante, Não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteraça o. 

 
6.5.1 O licitante podera , uma u nica vez, excluir seu u ltimo lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos apóes o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequí vel. 

6.6 Durante a fase de lances, o Pregoeiro podera excluir o lance cujo valor seja manifestamente 
inexequí vel. 

6.6.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequí vel por parte do Pregoeiro Não retira da 
licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto. 

 
6.7 Para a formulação dos lances, a licitante deverãobservar o intervalo mínimo de R$ 1,00 (um 
real). 

 
7 – DO EMPATE FICTO PARA BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 
 

7.1 Aplicam-se à presente licitação as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei nº Complementar nº 
123/2006, salvo nas hipóteses previstas no § 1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
7.2 Somente farão jus aos critérios de preferência estabelecidos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/2006, as licitantes que se enquadrem nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e do § 2º do 
art. 4º da Lei nº 14.133/2021, devendo declarar tal condição em campo próprio do sistema na oportunidade de 
cadastramento da proposta. 
 
7.3 Aplica-se a este Pregão, nos itens/grupos exclusivos para microempresa e empresa de pequeno e nos 
itens/grupos com cotas reservadas para microempresa e empresa de pequeno, o disposto no art. 9º, § 2º, do 
Decreto Municipal nº 217 de 18 de maio de 2021, que estabelece prioridade de contratação para empresas 
sediadas local ou regionalmente, de acordo com os seguintes termos: 
 
7.3.1 Na situação em que as ofertas apresentadas pelas microempresas ou empresas de pequeno porte 
sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço válido. 
7.3.2 A microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente poderá ser contratada 
sendo pago até 10 % (dez por cento) a mais do melhor preço válido, desde que este valor seja compatível com a 
realidade do mercado. 
 
7.3.3 Os benefícios referidos no item 7.3.2 serão aplicados prioritariamente às licitantes microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas em âmbito local e posteriormente às sediadas em âmbito regional, 
conforme disposto no art. 9º, § 3º do Decreto Municipal nº 217 de 18 de maio de 2021. 
 
7.4 Para fins de aplicação do dispositivo contido no item 7.3.2, considera-se: 
  
7.4.1 Âmbito Local: limites geográficos do Município de Francisco Beltrão; 
 
7.4.2 Âmbito Regional: Municípios do Sudoeste do Paraná conforme definido pelo Instituto Brasileiro de 



 

 

 

 

 

Geografia e Estatística – IBGE, compreendendo: 
7.4.2.1 Ampére, Barracão, Bela Vista do Caroba, Boa Esperança do Iguaçu, Bom Jesus do Sul, Bom Sucesso do 
Sul, Capanema, Chopinzinho, Clevelândia, Coronel Domingos Soares, Coronel Vivida, Cruzeiro do Iguaçu, Dois 
Vizinhos, Enéas Marques, Flor da Serra do Sul, Francisco Beltrão, Honório Serpa, Itapejara D’Oeste, 
Manfrinópolis, Mangueirinha, Mariópolis, Marmeleiro, Nova Esperança do Iguaçu, Nova Prata do Iguaçu, Palmas, 
Pato Branco, Pérola D’Oeste, Pinhal de São Bento, Planalto, Pranchita, Realeza, Renascença, Salgado Filho, Salto 
do Lontra, Santa Izabel D’Oeste, Santo Antônio do Sudoeste, São João, São Jorge D’Oeste, Saudades do Iguaçu, 
Sulina, Verê, Vitorino. 
7.5 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, será considerada como 
vencedora da fase de lances a licitante que, originalmente, tenha apresentado a melhor oferta durante a 
disputa. 

8 – DO JULGAMENTO 
 

8.1 O critério de julgamento adotado será o de menor valor por item. 

9 - DA NEGOCIAÇÃO 
 

9.1 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei nº 
14.133/2021, o Pregoeiro podera negociar condições mais vantajosas com a licitante mais bem 
classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 

 
9.1.1 A negociação sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 

9.1.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a negociação 
podera ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, 
respeitada a ordem de classificação. 

 
10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA AJUSTADA AO ÚLTIMO LANCE 

 
10.1 O Pregoeiro solicitará a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de preços 
formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao ultimo lance, por meio de 
campo pro prio do sistema. 

10.1.2 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta 
pelo sistema, sera admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail 
licitacao@franciscobeltrao.pr.leg.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a 
data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteudo para os demais licitantes 
interessados. 

 
10.1.3 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas a contar da convocação 
pelo sistema. 

10.1.4 O prazo do item 10.1.3 podera ser prorrogado por igual período pelo Pregoeiro a 
depender das   ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal por parte da 
licitante e antes de encerrado o prazo inicial. 
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10.1.5 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros documentos 
ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e detalhamentos acerca dos 
produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da apresentação de eventual amostra. 

 
10.1.6 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 10.1.5 Não 
desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas. 

10.1.7 Em caso de Não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação 
concedida pelo Pregoeiro, a licitante sera desclassificada e sujeitar-se-a a s sanções previstas 
neste edital. 

 
10.1.8 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos. 

 
10.1.9 A proposta sera desclassificada quando: 

 
a) Não obedecer a s especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

b) apresentar preços inexequí veis ou permanecer acima do orçamento estimado para a 
contratação; 

 
c) Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e 

 
d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

 
10.1.9.1 O Pregoeiro podera realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta 
ou exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “c” acima. 

10.2 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com as 
especificações tecnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitarios ofertados, que Não poderão  
ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I. 

 
10.2.1 O Pregoeiro podera promover diligência destinada a embasar sua decisao no que tange 
ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementaçao de informações e a juntada 
posterior de documentos complementares a proposta. 

 
10.2.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligências para a sua 
correçao e/ou saneamento, de modo que a desclassificaçao da proposta somente sera cabível se 
os vícios porventura existentes forem insana veis, observando-se, para tanto, o disposto no 
inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133/2021. 

11 – DA AMOSTRA 
 

11.1 Não será solicitado amostras nesse Pregão. 
 

 



 

 

 

 

 

12 – DA HABILITAÇÃO 
 

12.1 A habilitação das licitantes sera verificada por meio do SICAF, podendo abranger o Nível I ao VI 
do Cadastro de Pessoa Jurí dica, e da documentação especificada neste edital. 

 
12.1.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos Ní 
veis III, IV e VI, em relaçao aqueles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes deverão apresentar 
documentação complementar a fim de suprir tais exigências, observado em relação a s empresas 
enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

12.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto do 
certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, conforme 
natureza da pessoa jurídica. 

 
12.3 Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, a licitante devera apresentar, quando 
convocada, a seguinte documentação comprobatoria dos seguintes requisitos de habilitação, no prazo 
de 02 (duas) úteis: 

 
12.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
a) No caso de empresario individual: inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede. 
 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condiçao de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficara condicionada a verificação da 
autenticidade no sí tio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede. 

 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede. 
 

e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorizaçao. 

f) No caso de cooperativa: Estatuto em vigor e alterações subsequentes devidamente registrado 
acompanhado da Ata da Assembleia da u ltima eleiça o da Diretoria ou documento equivalente. 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

 
12.3.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 

Fí sicas (CPF), conforme o caso; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

 

 

 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicí lio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatí vel com o objeto 
contratual; 

 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta de 

De bitos relativos a Tributos Federais e a Dí vida Ativa da Unia o, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministe rio da Fazenda; 

 
d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
e) Prova de inexistencia de debitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicí lio ou sede do licitante. Caso o licitante 
seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitato rio, devera 
comprovar tal condiça o mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicí lio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicí lio ou sede do licitante. 
 

12.3.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

a) Certidão Negativa de Falência, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica 
licitante, com antecedência máxima de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados da data da 
apresentação do documento na fase de habilitação; 

 
b) Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, ja exigíveis e apresentados na forma da lei ou de 
regulamentação da Receita Federal do Brasil em caso de escrituração contábil digital, extraídos do 
Livro Diário, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, e que comprovem a 
boa situação financeira da empresa. Serão considerados aceitos como na forma da lei, o balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 

b.1) Publicados em Diário Oficial; ou 
b.2) Publicados em Jornal; ou 
b.3) Por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da Sede ou domicílio 
do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e 
Encerramento. 
b.4) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do presente 
ano, somente será aceito o balanço do ano anterior. 



 

 

 

 

 

b.5) O Balanço Patrimonial da Sociedade Anônima ou por Ações deverá ser o publicado em 
Diário Oficial, sendo que as de capital aberto deverão, ainda, vir acompanhadas de Parecer de 
Auditor(es) Independente(s). O Balanço Patrimonial das demais empresas deverá ser o 
transcrito no “Livro Diário” contendo identificação completa da empresa, de seu titular, e de 
seu responsável técnico contábil, acompanhado de seus respectivos Termos de Abertura e 
Encerramento. Os Termos deverão estar registradas na Junta Comercial ou Cartório de Títulos 
e Documentos. 
b.6) Os documentos exigidos no item “b” serão limitados ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 
12.3.4 QUALIFICAÇAO TÉCNICA: (Exclusiva para o fornecimento e instalação de Ar-Condicionado): 

Registro no Conselho: Comprovação de registro da empresa e de seu responsável técnico no CREA ou 
CRT, em virtude da necessidade de emissão de responsabilidade técnica sobre a instalação e rede 
elétrica. 
Atestado de Capacidade Técnica: Apresentação de atestado que comprove a execução anterior de 
serviços compatíveis com a instalação de sistemas de climatização. 
Dispensa para os demais itens: Para a aquisição do frigobar, do apresentador sem fio, dos bebedouros 
de coluna e das impressoras multifuncionais, não será exigida qualificação técnica profissional (registro 
em conselho de classe), visto tratarem-se de bens de consumo comum com entrega e instalação 
simplificada, sem prejuízo da obrigatoriedade de cumprimento das garantias técnicas e especificações 
contidas neste Termo. 

 
12.3.5 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro es 

sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
 

12.4 Os documentos exigidos neste item que Não estejam contemplados no SICAF ao tempo da 
consulta pela Administração, deverão ser enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo 
Pregoeiro, ate a conclusão da fase de habilitação. 

 
12.4.1 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 12.4 e de 02 (duas) horas, a 
contar da convocação pelo sistema. 

 
12.4.2 O prazo do item 12.4.1 poderá ser prorrogado por igual período pelo Pregoeiro a 
depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal por parte da 
licitante e antes de encerrado o prazo inicial. 

 
12.4.3 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada 
eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante sera inabilitada e sujeitar-se-a a s 
sanções previstas neste edital. 

 
12.5 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele 
encaminhados. 

12.5.1 Havendo duvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo 
devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, podera solicitar ao licitante o envio, 



 

 

 

 

 

em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item anterior. 
 

12.5.1.1 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados a Rua Tenente Camargo, 2173, Francisco Beltrão-PR, CEP 85.601-000, no 
prazo estipulado pelo Pregoeiro. 

 
12.6 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da documentação 
de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligência, podera solicitar a licitante o envio de documentação 
complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema. 

 
12.6.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, 
sera admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail 
licitacao@franciscobeltrao.pr.leg.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a 
data e o horário do recebimento e disponibilizar o   para os demais licitantes interessados. 

12.6.2 O prazo para envio dos documentos e de, no máximo, 02 (duas) horas a contar da 
convocação pelo sistema. 

 
12.6.3 O prazo do item 12.6.2 poderá ser prorrogado por igual período pelo Pregoeiro a 
depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal por parte da 
licitante e antes de encerrado o prazo inicial. 

 
12.6.4 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada 
eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante sera inabilitada e sujeitar-se-a a s 
sanções previstas neste edital. 

12.8 Os documentos de habilitação deverão se referir a empresa licitante, salvo quando, 
comprovadamente, apóes a data de emissa o dos respectivos documentos, haja superveniente alteração 
contratual ou transferência de acervo técnico. 

 
12.8.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e 
trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são 
emitidos somente em nome da matriz. 

 
12.8.2 Os documentos relativos a habilitação técnica e economico-financeira poderão ser 
apresentados em nome da matriz ou da filial. 

12.9 Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro podera , diretamente, realizar 
consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé 
pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova. 

 
12.10 As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios 
da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a 
Comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restriça o. 

 
12.10.1 Havendo alguma restrição na Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, sera 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que 
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o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério 
da Administração Pública, para a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei 
Complementar nº 123/2006; 

12.10.2 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicara a 
decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 da Lei nº 
14.133/2021, sendo facultado a Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para a assinatura do Contrato ou da Ata de Registro de Preços, ou revogar a 
licitação. 

 
12.11 O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não sera 
habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedição ou revalidação e a data de abertura da 
presente licitação for superior a 180 (cento e oitenta) dias corridos. 

 
12.11.1 Excetua-se o documento que, por imposiça o legal, tenha prazo de vigência 
indeterminado (ex: ART, RRT, CAT, Atestados, etc). 

 
12.12 Na fase de habilitação, caso conste do SICAF a existencia de “Ocorrências impeditivas indiretas” 
em relação a primeira classificada no certame, com fundamento no art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o 
Pregoeiro devera promover diligências para o levantamento de conjunto de indícios no sentido de 
analisar a configuraça o da tentativa de fraude ou burla aos princí pios estabelecidos no art. 5º da Lei nº 
14.133/2021 ou da configuraça o das hipóteses previstas no art. 5º, IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº 
12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

 
12.12.1 Constituem indícios para a configuraçao da tentativa de fraude ou burla a confusão 
societaria e/ou o compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas Jurídicas 
envolvidas, em especial as seguintes caracterí sticas: 

 
a) identidade dos sócios; 

 
b) atuaça o no mesmo ramo de atividades; 

c) data de constituição da nova empresa posterior a data de aplicação da sanção de suspensa 
o/impedimento ou declaração de inidoneidade; 

d) compartilhamento ou transferência da mesma estrutura fí sica, te cnica e/ou de recursos 
humanos; 

 
e) identidade ou proximidade de endereço dos estabelecimentos; 

 
f) identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato. 

12.12.2 Diante da presença de um conjunto convergente de indícios referidos no subitem 
anterior, o Pregoeiro registrara , no “chat”, as ocorre ncias levantadas, suspendera o certame e 
oportunizara a licitante o exercício do contraditorio e da ampla defesa, em campo proprio do 
sistema, no prazo de 5 (cinco) dias, devendo a licitante apresentar todos os esclarecimentos e 
documentação tendentes a ilidir a suspeita da pra tica de comportamento ilí cito. 



 

 

 

 

 

 
12.12.3 Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra 
empresa, com esteio no §1º do art. 14 c/c art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro, ao 
estender a licitante os efeitos das sanções que acarretem a impossibilidade de licitar e contratar 
com a Administração: 

 
a) inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigaçõescom a Administração; 

 
b) relatará o fato a autoridade superior para a instauração de procedimento administrativo especí 

fico objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a eventual responsabilização da 
licitante pela pra tica de comportamento inido neo. 

13 – DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 
 

13.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinara a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, ate a seleção da proposta que 
melhor atenda a este edital. 

 
13.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende a s exigências habilitatorias 
fixadas neste edital, a licitante sera declarada vencedora. 

 
14 – DO RECURSO 

 
14.1 Qualquer licitante podera , no prazo de ate 10 (dez) minutos do termino do julgamento das 
propostas e após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo proprio do sistema, manifestar sua 
intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

14.1.1 O registro da intenção de recurso devera ser efetivado exclusivamente por meio do 
sistema, observando-se os procedimentos operacionais estabelecidos na plataforma 
Compras.gov.br. 

 
14.1.2 Apóes a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha registrado a 
intenção de recurso na forma do item 14.1 devera apresentar, em momento unico, as razo es 
recursais, exclusivamente em campo pro prio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis. 

 
14.1.3 Diante da apresentação das razo es recursais, as demais licitantes ficam, desde logo, 
intimadas a apresentar as contrarrazo es, tambe m via sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, 

que começara a correr do te rmino do prazo para o registro das razo es recursais de que trata o 
item 14.1.2. 

14.2 Para a formulação das razoes e contrarrazoes recursais, havendo solicitação nesse sentido, sera 
assegurada aos licitantes interessados, alem dos documentos constantes do sistema, vista imediata dos 
autos do procedimento administrativo licitatorio. 

 
14.2.1 Na análise do recurso, a Administração podera promover diligências destinadas a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os 



 

 

 

 

 

documentos obtidos. 
 

14.3 O Pregoeiro podera reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não reconsideração, os 
autos serão encaminhados ao Presidente do Legislativo para julgamento do recurso, observados os 
prazos previstos no § 2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

 
14.4 O provimento do recurso implicara a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

15 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

15.1 O objeto deste Pregão sera adjudicado e homologado pelo Presidente do Legislativo Municipal. 
 

15.2 O objeto deste Pregão sera adjudicado por item/grupo de itens à vencedora correspondente. 
 

16 – DA ASSINATURA DO CONTRATO OU DA ATA 
 

16.1 A licitante vencedora sera convocada para assinar o contrato ou a Ata, dentro do prazo de 5 
(cinco) dias úteis de sua convocação, sob pena de decair do direito a contratação, sem prejuí zo das 
sanções previstas neste edital. 

 
16.1.1 O prazo de convocação de que trata o item 16.1 podera ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período, mediante solicitaçãoda licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente 
justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

 
16.1.2 A CÂMARA enviará o contrato ou a Ata para assinatura da licitante via email ou 
Whatsapp, que devera assina -lo no prazo previsto no item 16.1. 

16.1.3 Sera permitida a assinatura eletrônica do contrato ou da Ata, mediante uso da 
certificação digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo 
indicado no item 16.1. 

 
16.1.4 Caso a licitante vencedora convocada não realize a assinatura do contrato ou da Ata no 
prazo estabelecido no item 16.1, sera facultado a Administração, atraves do Pregoeiro, convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, observando-se o disposto nos 
§§ 2º e 4º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021. 

 
16.2 Por ocasião da assinatura do contrato ou da Ata, verificar-se-a por meio do SICAF e de outros 
meios se a licitante vencedora mantem as condições de habilitação e, ainda, se atende ao disposto no § 
4º do art. 91 da Lei nº 14.133/2021. 

 
17 – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1 A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a Ata no prazo estabelecido no 
item 16.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitara a multa de 20% 
(vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem prejuí zo das outras sanções previstas 
em lei e no instrumento convocato rio. 



 

 

 

 

 

17.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação prevista no subitem 16.1.4, e, 
posteriormente, recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o tambe m sujeitas a s sanções 
referidas no item 17.1. 

 
17.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa a inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao 

funcionamento dos serviços pu blicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa a inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inido neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
17.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposiça o de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alí neas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que Não se justificar a imposiça o de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alí neas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alí neas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposiça o de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

IV - Multa: 
1. Moratoria de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, ate o limite de 15 (quinze) dias; 
1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a 

extinça o do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cla usulas, conforme dispo e o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infraçõesdescritas nas alí neas “e” ate “h” do caput da Cla usula 
De cima Segunda, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 

4. Compensato ria, para a inexecução total do contrato prevista na alí nea “c” do caput da 
Clausula Decima Segunda, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato. 

5. Compensatoria, para infração descrita na alínea “b” do caput da Cla usula Decima 
Segunda, a multa sera de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do 
contrato. 

6. Compensatoria, para a infraça o descrita na alí nea “a” do caput da Cla usula De cima 
Segunda, a multa sera de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do 
contrato. 

7. Compensatoria, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Decima 
Segunda, a multa sera de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do 
contrato. 



 

 

 

 

 

 
17.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
17.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas acima não podera 
ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato. 

 
17.7 Antes da aplicação da multa, sera facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, alem da perda desse valor, a diferença sera 
descontada da garantia prestada, se houver, ou sera cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

 
17.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não descontada das 
faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA podera ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

 
17.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA obrigada a 
recolher a importa ncia de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial. 

17.11 A aplicação das sanções realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditorio e a 
ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e PARÁGRAFOs do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
17.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infraça o cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes, como o cara ter educativo da pena e a 

reincide ncia de transgresso es por parte da CONTRATADA; 
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientaçõesdos órgãos de controle. 
 

17.13 Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que tambe m sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA podera ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato 
ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa 
jurí dica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de Administração, a pessoa 



 

 

 

 

 

jurí dica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligaça o ou controle, de fato ou de 
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contradito rio, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurí dica pre via (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
17.15 O CONTRATANTE devera , no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos a s sanções por ele aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inido neas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021, assim como as 
sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Parana (TCE-PR). 

17.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar sa o passí veis de reabilitaça o na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
18 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

18.1 Ate o terceiro dia util anterior a data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, fí 
sica ou jurídica, podera impugnar o ato convocatorio deste Pregão mediante petiçao a ser enviada 
exclusivamente para o endereço eletrônico licitacao@franciscobeltrao.pr.leg.br. 

 
18.2 Compete ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor te cnico competente, decidir sobre a impugnação. 

 
18.2.1 A impugnação n ã o  enseja efeito suspensivo automático, devendo a Administração 
responde -la em ate 3 (três) dias úteis, limitado ao u ltimo dia u til anterior a data prevista para a 
abertura do certame. 

 
18.3 Acolhida a impugnação contra este edital, sera designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteraça o Não afetar a formulação das propostas. 

 
18.4 Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro ate o terceiro dia u til anterior 
a data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico 

licitacao@franciscobeltrao.pr.leg.br. 

18.4.1 O Pregoeiro, auxiliado pelo setor tecnico competente, prestara os esclarecimentos 
solicitados em ate 3 (três) dias úteis, limitado ao u ltimo dia u til anterior a data prevista para a 
abertura do certame. 

 
18.5 As respostas a s impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 
Sistema Eletrônico Compras.gov.br e no Portal da Transpare ncia dA CÂMARA para os interessados. 

19 – DA DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA 
 

19.1 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital sa o oriundos de 
Recursos próprios: 

 
 

mailto:licitacao@franciscobeltrao.pr.leg.br.
mailto:licitacao@franciscobeltrao.pr.leg.br.


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

20 – DA FORMA DE PAGAMENTO 
 

20.1 Os pagamentos serão efetuados em ate 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
Nota Fiscal, acompanhada pela nota de empenho, devidamente assinada pelo fiscal designado pela 
CÂMARA e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônica para a conta 
banca ria da CONTRATADA indicada pela mesma. 

20.2 Cabera a CONTRATADA apresentar, juntamente com a nota fiscal, os comprovantes atualizados 
de regularidade com a Fazenda Pública Federal, com a Previdencia Social, com o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão Negativa de De bitos Trabalhistas (CNDT), sob pena de aplicação 
das penalidades previstas no Item 16 deste edital. 

20.3 As eventuais despesas bancarias decorrentes de transferência de valores para outras praças ou 
agencias sa o de responsabilidade da CONTRATADA. 

 
20.4 Havendo vício a reparar em relação a nota fiscal apresentada ou em caso de descumprimento 
pela CONTRATADA de suas obrigaçõese responsabilidades pertinentes a este edital, o prazo constante 
do item 19.1 podera ser suspenso ate que haja reparaça o do ví cio ou adimplemento da obrigação. 

 
20.5 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CÂMARA, o valor devido devera 
ser acrescido de atualizaça o financeira, e sua apuraçao se fara desde a data de seu vencimento ate a 
data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) 
ao me s, ou 6% (seis por cento) ao ano. 

20.6 A CÂMARA efetuara o desconto dos impostos do valor contratado, conforme legislação vigente. 

21 – DO PRAZO, DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS MATERIAIS OU DA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS 

 
21.1 O prazo de vigência da contratação e de 01 (um) ano, contados a partir da assinatura da ata de 
registro de preços, prorroga vel por ate 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

 
21.2 O regime de execução contratual, os modelos de Gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observaça o e recebimento do objeto constam na minuta do contrato. 

 
22 – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 

 
22.1 Cabera aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente da Câmara promover todas 
as ações necessa rias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do contrato ou da Ata. 

Orgão Unidade Funcional Programática Elemento da Despesa  
01.001 01.031.0001-2001 4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material 

Permanente 



 

 

 

 

 

22.2 A CONTRATADA devera indicar preposto, durante o período de vigência, para representa -la 
sempre que for necessário. 

 

23 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

23.1 Integram este edital os seguintes anexos: Anexo I – Tabela Descritiva de Itens; Anexo II – Modelo 
de Proposta; Anexo III – Minuta do Contrato ou da Ata de Registro de Preços. 

 
23.2 Os atos normativos da Câmara referenciados neste edital podem ser consultados no sítio 
eletrônico https://franciscobeltrao.pr.leg.br/legislacao/ 

 
23.3 O resultado e demais atos do presente certame sera divulgado no Dia rio Oficial do Município de 
Francisco Beltrão atraves do endereço eletrônico  https://diariooficial.franciscobeltrao.com.br/, e 
no Portal de Transparência da Câmara atraves do endereço eletrônico 
www.franciscobeltrao.pr.leg.br/. 

23.4 É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do Pregão, promover diligências destinadas a 
esclarecer, sanear ou complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo meio legal de 
prova os documentos obtidos. 

 
23.5 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas 
que não alterem a substancia das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para 
fins de classificação e habilitação. 

23.6 As decisões do Pregoeiro durante os procedimentos do Pregão serão fundamentadas e 
registradas no sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 
23.7 A aplicação dos normativos expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministerio da Economia 
limitar-se-a aos aspectos operacionais inerentes a parametrização do Sistema Eletrônico 
Compras.gov.br, prevalecendo os normativos regulamentares da CÂMARA no tocante a disciplina da fase 
preparatoria da contratação, da atuação do Pregoeiro, prazos e procedimentos atinentes ao envio de 
documentação pelas licitantes, diligências e saneamento de falhas, aplicação de sanções e 
procedimentos posteriores a homologação do certame. 

 
23.8 As limitações operacionais porventura existentes no Sistema Eletrônico Compras.gov.br 
decorrentes de imposições normativas restritas ao âmbito do Sistema de Serviços Gerais - SISG, de que 
trata o Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994, não vinculam a CÂMARA, podendo ser adotadas 
medidas para a sua superação, prevalecendo, nesses casos, a instrução constante do processo 
administrativo correspondente ao certame. 

 
23.9 O Pregoeiro não se responsabilizará por e-mails ou contatos que, por qualquer motivo, não 
forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto da Câmra Municpal de 
Francisco Beltrão quanto do emissor. 

https://franciscobeltrao.pr.leg.br/legislacao/
http://amsop.dioems.com.br/
http://www.franciscobeltrao.pr.leg.br/
http://www.franciscobeltrao.pr.leg.br/


 

 

 

 

 

 
23.10 A homologação do resultado desta licitação não implicara direito a contratação. 

 
23.11 Os casos omissos e as duvidas suscitadas em qualquer fase do presente Pregão serão resolvidos 
pelo Pregoeiro. 
 
23.12 Opta-se pela não divulgação da intenção de registro de preços (IRP) tendo em vista que a 

Câmara Municipal de Francisco Beltrão/PR é a entidade gerenciadora e única contratante do objeto 
correspondente ao presente Pregão Eletrônico, nos termos do § 1º do art. 86, da Lei nº 14.133/2021, 
considerando a ausência de estrutura administrativa satisfatória para fins de gerenciamento das Atas 
de Registro de Preços correspondentes. 

 
 

24 – DO FORO 
 

24.1 Para dirimir qualquer controve rsia decorrente da realização do presente Pregão que não possa 
ser resolvida administrativamente, fica definido o foro da Comarca de Francisco Beltrão - PR, com 
exclusa o de qualquer outro. 

 
Francisco Beltrão/PR, 23 de fevereiro de  2026. 

 
 
 
 

 
 

CIDNEY BARBIERO FILHO 
PRESIDENTE 



 

 

 

 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº 90001/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR VALOR POR ITEM 

 
OBJETO:   REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de materiais e equipamentos 

de informática, eletrodoméstico, equipamentos eletrônicos, de áudio e vídeo e de 
controle de acesso para a Câmara Municipal de Francisco Beltrão/PR 

 
ANEXO – I 

TABELA DESCRITIVA DE GRUPO(S) DE ITEM(NS) 

1. Constitui objeto deste certame o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição e 
instalação de aparelhos de ar-condicionado, apresentador sem fio para slides, frigobar de uso 
corporativo, bebedouros de coluna e impressoras multifuncionais laser (monocromática e 
colorida), conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos, 
visando atender às necessidades da Câmara Municipal de Francisco Beltrão/PR, de acordo com as 
especificações te cnicas adiante discriminadas. 

 

Item CAT 
MAT/SERV 

Co digo  
 

Descriça o  Solicita
ça o de 
prospe
cto 

Unidade Quant. Preço unita rio R$ Valor total  
R$ 

01 458218 98785 Ar-Condicionado Dual Inverter 12.000 BTUs – Quente/Frio 
com instalação. 
Especificações Mínimas: 
Tecnologia Dual Inverter: Economia de até 70% de energia e 
refrigeração até 40% mais rápida. 
Ciclo: Quente/Frio (Ideal para todas as estações). 
Tensão: 220V / 60Hz. 
Gás Refrigerante: R-32 (Ecológico e mais eficiente). 
Silencioso: Baixo nível de ruído, ideal para escritórios. 
Itens Inclusos na Instalação: 
Mínimo de 2 metros de tubulação de cobre com isolamento 
térmico blindado. 
Carga de gás inclusa para a metragem padrão. 
Suporte metálico para a unidade condensadora (externa). 
Furação de alvenaria para passagem da tubulação. 
Testes de estanqueidade e vácuo. 
GARANTIA: 
Garantia mínima de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de entrega, assegurando assistência técnica gratuita durante o 
período de garantia, com substituição de peças defeituosas sem 
ônus para o órgão contratante. O equipamento deverá possuir 
registro no INMETRO ou certificação equivalente de 
conformidade com normas técnicas nacionais. 
Fica estabelecida a garantia de 90 (noventa) dias para o 
serviço de instalação, contados a partir da entrega definitiva e 
do recebimento pelo fiscal do contrato. 

x unidade 06 R$ 3.808,00 R$ 22.848,00 
 

02 486187 98786 FRIGOBAR 
DESCRIÇÃO MINIMA 
Frigobar vertical – 1 porta;  
Classificação energética A no PBE (Programa Brasileiro de 
Etiquetagem);  
Garantia mínima de 12 meses; 
Capacidade de aproximada de 117 a 127 litros; 
Espaço específico para armazenamento de garrafas e latas de 
bebidas em geral;  

X UN 04 R$ 1.676,67 R$ 6.706,68 
 



 

 

 

 

 

Controle de temperatura, com ajustes Mínimo, Médio e Máximo 
de 0 a 10°C;  
Gaveta para vegetais e frutas;  
Com iluminação interna;  
Prateleiras em vidro temperado ou material acrílico reforçado;  
Dois ou mais nichos para armazenar condimentos, outras 
bebidas e alimentos;  
Compartimento extra frio - temperatura de 0 a -5°C.  
Dimensões aproximadas:  Largura – 47cm a 52 cm, Altura – 
86cm a 88 cm, Profundidade – 52 cm a 56 cm.  
Cor: Branca. 
Voltagem: 110VOLTS 
Potência aproximada: 80W 
GARANTIA: 
Garantia mínima de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de entrega, assegurando assistência técnica gratuita durante o 
período de garantia, com substituição de peças defeituosas sem 
ônus para o órgão contratante. O equipamento deverá possuir 
registro no INMETRO ou certificação equivalente de 
conformidade com normas técnicas nacionais. 

03 626107 98791 APRESENTADOR SEM FIO PARA SLIDES E APRESENTAÇÕES 
MULTIMÍDIA 
DESCRIÇÃO MINIMA: 
Apresentador sem fio para slides e apresentações multimídia, 
tipo wireless com receptor USB, destinado ao uso em 
computadores e projetores multimídia. Deve possuir corpo na 
cor preta ou similar, com no mínimo cinco botões de controle 
para funções de navegação como avançar, retroceder, ativar e 
desativar laser, modo tela cheia e escape. O alcance de operação 
deve ser de no mínimo trinta metros entre o transmissor e o 
receptor USB. A conexão deverá ser sem fio, por meio de 
receptor USB do tipo plug and play, dispensando instalação de 
drivers. A alimentação deve ocorrer por meio de duas pilhas 
AAA ou equivalentes, com duração estimada de até doze meses 
no modo sem laser e quatro meses no modo com laser, conforme 
o uso. O equipamento deve possuir laser vermelho visível, 
acionado por botão dedicado, e compatibilidade com sistemas 
operacionais Windows, Linux e MacOS. O corpo deve ser 
confeccionado em polímero de alta resistência, como 
polipropileno (PP) ou material equivalente, com design 
ergonômico, leve e portátil, adequado para uso contínuo em 
ambientes administrativos. As dimensões aproximadas devem 
ser de 11,7 centímetros de comprimento, 3,7 centímetros de 
largura e 2,8 centímetros de espessura, com peso aproximado 
de 31 gramas sem pilhas. O produto deve ser fornecido com 
receptor USB, manual de instruções em português e embalagem 
lacrada de fábrica. 
Modelo/marca de refere ncia Apresentador sem Fio Multi 
Ps200 com Laser Usb com Alcance de 30m - Ac385 Ac385 
Multilaser sendo admissí vel equipamento similar, equivalente 
ou de qualidade superior. 
GARANTIA: 
Garantia mínima de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de entrega, assegurando assistência técnica gratuita durante o 
período de garantia, com substituição de peças defeituosas sem 
ônus para o órgão contratante. O equipamento deverá possuir 
registro no INMETRO ou certificação equivalente de 
conformidade com normas técnicas nacionais. 

X UN 01 R$ 233,85 R$ 233,85 

04 605584 98787 BEBEDOURO DE COLUNA PARA GARRAFÃO 
Descrição mínima: 
Tipo: Bebedouro de coluna (piso/pedestal) para garrafões de 
10 e 20 litros. 

X UN 02 R$ 1.116,33 R$ 2.232,66 



 

 

 

 

 

Sistema de Refrigeração: Por compressor de alto 
desempenho, com gás refrigerante ecológico que não agride a 
camada de ozônio. 
Capacidade de Refrigeração: Mínima de 3,5 litros/hora de 
água gelada (garantindo atendimento a alto fluxo de pessoas). 
Reservatório: Em material atóxico e isolamento térmico 
eficiente. 
Torneiras: 02 (duas) torneiras tipo alavanca de alta vazão, 
sendo uma para água gelada e uma para água natural. 
Controle de Temperatura: Termostato ajustável externo de 
fácil acesso. 
Construção: Gabinete em material resistente à corrosão (aço 
pré-pintado ou plástico ABS de alta resistência), com aparador 
de gotas (pingadeira) removível para limpeza. 
Eficiência Energética: Baixo consumo de energia, com 
classificação de eficiência energética nível "A" (Selo Procel). 
Segurança e Qualidade: Certificação obrigatória do INMETRO 
gravada no produto. 
Alimentação Elétrica: O equipamento deverá ser fornecido 
em voltagem de 127V ou 220V (monofásico), conforme a 
necessidade e a indicação formal da Administração no 
momento da solicitação do fornecimento (Nota de Empenho) 
Modelo/marca de referência Bebedouro de Água Esmaltec 
de Coluna - Refrigerado por Compressor EGC35B, sendo 
admissível equipamento similar, equivalente ou de qualidade 
superior. 
Cláusula de Garantia e Assistência Técnica 
Prazo: Garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos 
de fabricação e de componentes, contados a partir da data de 
recebimento definitivo do objeto. 
Assistência Técnica: Durante o prazo de garantia, o licitante 
vencedor deverá garantir assistência técnica integral por meio 
de rede credenciada pelo fabricante. 
Reparo e Troca: Em caso de defeito constatado, a 
CONTRATADA deverá providenciar o reparo do equipamento 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, ou a substituição 
por um novo, de igual modelo ou superior, sem qualquer ônus 
para a Administração, caso o reparo não seja possível. 
Frete: Todas as despesas de transporte, embalagem e 
deslocamento de técnicos correrão exclusivamente por conta 
da empresa contratada durante o período de garantia. 
GARANTIA: 
Garantia mínima de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de entrega, assegurando assistência técnica gratuita durante o 
período de garantia, com substituição de peças defeituosas sem 
ônus para o órgão contratante. O equipamento deverá possuir 
registro no INMETRO ou certificação equivalente de 
conformidade com normas técnicas nacionais. 

05 630908 98788 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL MONOCROMÁTICA LASER 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
Tecnologia: Laser Monocromática com alimentação a toner. 
Funções: Impressão, Cópia e Digitalização (Scanner) com 
recurso Duplex automático (frente e verso) integral. 
Velocidade de Impressão: Mínima de 40 ppm (páginas por 
minuto) em tamanho A4. 
Resolução: Mínima de 1200 x 1200 DPI para impressão e 600 x 
600 DPI para digitalização/cópia. 
Processamento e Memória: Processador mínimo de 800 MHz 
e Memória RAM mínima de 512 MB. 
Capacidade de Papel: Bandeja de entrada e alimentador 
automático de documentos (ADF) compatíveis com formato A4. 
Digitalização: Scanner de mesa e ADF com suporte a 
digitalização colorida. Destinos obrigatórios: E-mail, FTP, SMB 

X UN 04 R$ 6.486,67 R$ 25.946,68 



 

 

 

 

 

(compatível com Linux SAMBA, Windows Server 2019 ou 
superior e Windows 10 Pro ou superior) e USB direto. 
CONECTIVIDADE E PROTOCOLOS: 
Interfaces: Ethernet LAN (Rede), USB e Wi-Fi integrado. 
Protocolos de Rede Compatíveis: TCP/IP (IPv4/IPv6), 
NetBIOS, FTP, LPR, Port9100, Apple Bonjour, IPP, WSD 
Scan/Print, DHCP, DNS, PNP USB, LDAP, SMTP, PDF Impressão 
Direta e PnP-X. 
Gerenciamento SNMP (Obrigatório): Suporte nativo às 
versões v1, v2 e v3 para monitoramento remoto de status, 
contagem de páginas, níveis de suprimentos (toner/papel), 
alertas de erros de hardware e tempo de atividade (uptime). 
COMPATIBILIDADE E SOFTWARE: 
Sistemas Operacionais: Suporte pleno a Windows (Desktop e 
Server), Mac OS (versão 12 Monterey ou superior) e Linux. 
Software de Gestão: Deve acompanhar software original do 
fabricante para gerenciamento de status e monitoramento via 
protocolo SNMP, compatível para instalação em servidor de 
impressão da contratante. 
 
Modelo/marca de referência IMPRESSORA 
MULTIFUNCIONAL MONOCROMÁTICA LASER Brother MFC-
L5912DW, sendo admissível equipamento similar, equivalente 
ou de qualidade superior 
FORNECIMENTO E GARANTIA: 
Kit Inicial: O equipamento deve ser entregue acompanhado de 
todos os suprimentos necessários para o primeiro 
funcionamento (Toner e Cilindro/Unidade de Imagem). 
Garantia Técnica: Garantia mínima de 12 (doze) meses contra 
defeitos de fabricação, prestada de forma on-site (no local de 
instalação do equipamento) ou com cobertura total de custos de 
transporte/frete pela contratada em caso de necessidade de 
reparo em centro autorizado. 
Assistência Técnica: A contratada deverá garantir a existência 
de rede de assistência técnica autorizada que assegure o 
fornecimento de peças originais e manutenção após o período 
de garantia. 

06 630635 98789 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL COLORIDA LASER 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
Tecnologia: Laser Colorida com alimentação via toners 
individuais (Preto, Ciano, Magenta e Amarelo). 
Funções: Impressão, Cópia e Digitalização (Scanner) com 
recurso Duplex automático (frente e verso). 
Velocidade de Impressão: Mínima de 31 a 40 ppm (páginas 
por minuto) tanto em preto quanto em cores. 
Resolução: Mínima de 1200 x 1200 DPI para impressão e 600 x 
600 DPI para digitalização/cópia via USB. 
Processamento e Memória: Processador mínimo de 800 MHz 
e Memória RAM mínima de 512 MB. 
Suporte de Papel: Formato A4, Ofício e Carta via bandeja 
principal e ADF (Alimentador Automático de Documentos). 
Digitalização: Scanner de mesa e ADF com suporte a 
digitalização colorida. Destinos obrigatórios: E-mail, FTP, SMB 
(compatível com Linux SAMBA, Windows Server 2019 ou 
superior e Windows 10 Pro ou superior) e USB direto. 
CONECTIVIDADE E PROTOCOLOS: 
Interfaces: Ethernet LAN (Rede), USB 2.0 de alta velocidade e 
Wi-Fi integrado. 
Protocolos de Rede Compatíveis: TCP/IP (IPv4/IPv6), 
NetBIOS, FTP, LPR, Port9100, Apple Bonjour, IPP, WSD 
Scan/Print, DHCP, DNS, PNP USB, LDAP, SMTP, PDF Impressão 
Direta e PnP-X (WS-Discovery). 
Gerenciamento SNMP (Obrigatório): Suporte nativo às 
versões v1, v2 e v3. O equipamento deve permitir o 

X UN 01 R$ 7.266,67 R$ 7.266,67 



 

 

 

 

 

monitoramento remoto completo: status, contagem de 
impressões coloridas e mono, níveis de cada um dos 4 toners, 
disponibilidade de papel, alertas de hardware (tampa aberta, 
atolamentos) e uptime. 
COMPATIBILIDADE E SOFTWARE: 
Sistemas Operacionais: Windows (Desktop e Server), Mac OS 
(versão 12 Monterey ou superior) e Linux. 
Software de Gestão: Inclusão de software original do 
fabricante para gerenciamento e monitoramento via SNMP, 
compatível com ambiente de servidor de rede. 
Modelo/marca de referência IMPRESSORA 
MULTIFUNCIONAL COLORIDA LASER Brother MFC-L8610CDW, 
sendo admissível equipamento similar, equivalente ou de 
qualidade superior. 
CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E GARANTIA: 
Suprimentos Iniciais: O equipamento deve ser entregue com o 
kit completo de toners (CMYK) e cilindros originais instalados e 
prontos para uso. 
Garantia Técnica: Garantia mínima de 12 (doze) meses contra 
defeitos de fabricação, com atendimento on-site (no local de 
instalação) ou cobertura integral de custos de logística/frete por 
parte da contratada. 
Assistência: A empresa deverá garantir suporte técnico por 
rede autorizada e disponibilidade de peças de reposição 
originais. 

 
OBS: Havendo qualquer discordância entre as unidades e descrição da Relação de Itens do 
Sistema ComprasGov (CATMAT) e a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital. 

 
8.2 Valor máximo estimado da licitação R$ 65.234,54 (Sessenta e cinco mil, duzentos e trinta e quatro 

reais e cinquenta e quatro centavos). 



 

 

 

 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº 90001/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR VALOR POR ITEM. 

 
OBJETO:   REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição e instalação de aparelhos de 

ar-condicionado, apresentador sem fio para slides, frigobar de uso corporativo, 
bebedouros de coluna e impressoras multifuncionais laser (monocromática e 
colorida), conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e seus 
anexos, visando atender às necessidades da Câmara Municipal de Francisco 
Beltrão/PR. 

 
ANEXO – II 

MODELO DE PROPOSTA 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

(papel timbrado da licitante) 
 

A empresa .......................... , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se 
houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, 
RG.................., CPF .............. , (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de 
Pregão Eletrônico nº 90001/2026 em epigrafe que tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura 
e eventual aquisição e instalação de aparelhos de ar-condicionado, apresentador sem fio para slides, 
frigobar de uso corporativo, bebedouros de coluna e impressoras multifuncionais laser (monocromática 
e colorida), conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos, visando 
atender às necessidades da Câmara Municipal de Francisco Beltrão/PR, conforme segue: 

 

Item Especificação Unidade Quantidade Valor Unitário R$ Valor 
Total R$ 

1 xx xx xx R$  

Informar Valor total R$... 
 

A validade desta proposta e de 120 (cento e vinte) dias, contados da data da abertura da sessão 
pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

 
1. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste 
edital e seus anexos. 

2. Declaro que a proponente atende aos requisitos de habilitação e o declarante atesta a veracidade 
das informações prestadas (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

3. Responsável pela assinatura do contrato ou da Ata de Registro de Preços: 

- Nome: ......................................................................... 

- CPF: ............................................................................. 

- Endereço: ................................................................ 



 

 

 

 

 

- Telefone: .................................................................. 

- e-mail: ....................................................................... 
 
 

.............................................................................., ........, ............................... de 2026. 

Local e Data 

 
Assinatura do Responsa vel pela Empresa 

(Nome Legí vel/Cargo) 



 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº 90001/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR VALOR POR ITEM 

OBJETO:   REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição e instalação de aparelhos de 
ar-condicionado, apresentador sem fio para slides, frigobar de uso corporativo, 
bebedouros de coluna e impressoras multifuncionais laser (monocromática e 
colorida), conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e seus 
anexos, visando atender às necessidades da Câmara Municipal de Francisco 
Beltrão/PR. 

 
ANEXO – III 

 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Aos ......... dias do mês de  .................. do ano de dois mil e vinte e seis, a Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 78.686.557/0001-15, com sede na cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, na Rua 
Tenente Camargo nº 2173 - Centro,  representada pelo seu Presidente, CIDNEY BARBIERO FILHO, inscrito no nos termos 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021e suas alterações e Resolução Municipal, em face da classificação das propostas 
apresentada no Pregão Eletrônico nº 90001/2026, por deliberação do Pregoeiro, devidamente homologado e publicado 
no Diário Oficial do Município de Francisco Beltrão, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro 
lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição e 
instalação de aparelhos de ar-condicionado, apresentador sem fio para slides, frigobar de uso corporativo, 
bebedouros de coluna e impressoras multifuncionais laser (monocromática e colorida), conforme condições 
e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos, visando atender às necessidades da Câmara 
Municipal de Francisco Beltrão/PR, conforme necessidade do Legislativo Municipal e de acordo com o edital e 
descrição a seguir: 
 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO QTDE UNID. MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1        

2        

VALOR TOTAL DA ATA = ----- ( ----------- ). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações 
com o FORNECEDOR/PRESTADOR, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

................................................, sediada na ..............................., nº......., na cidade de ................., Estado do  .................... , 
inscrita no CNPJ sob o nº ............................ e Inscrição Estadual sob o nº..................., doravante designada 
FORNECEDOR/PRESTADOR, neste ato representada por seu sócio administrador Sr.  ..............................., 
portador do RG nº .......................... e do CPF nº ........................ 



 

 

pretendida, desde que devidamente motivada, nos termos do artigo 83 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Vinculam esta Ata, independentemente de transcrição: o Termo de Referência, o Edital do 
Pregão Eletrônico nº 90001/2026, a proposta do FORNECEDOR/PRESTADOR e eventuais anexos dos documentos 
citados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
A presente Ata de Registro de Preços está sendo firmada com fundamento na Lei nº 14.133/21, e de acordo com as 
conclusões do Pregão Eletrônico nº 90001/2026, aplicando-se, ainda, os princípios inerentes aos contratos 
administrativos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data 
de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
FORNECEDOR/PRESTADOR, desde que comprovado o preço vantajoso (art. 84 da Lei nº 14.133/21). 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A contratação com os FORNECEDORES/PRESTADORES registrados na ata será formalizada 
pela CÂMARA por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - O instrumento contratual de que trata o Parágrafo acima deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO SEXTO - Após a homologação da licitação, para formalização da ata de registro de preços, serão 
considerados os valores unitários e totais da proposta ajustada do adjudicatário, respeitando obrigatoriamente os 
quantitativos previstos no edital. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DO REAJUSTE 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos serviços registrados, nos termos da alínea “d” 
do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da presente Ata 
será de responsabilidade exclusiva do FORNECEDOR/PRESTADOR, bem como demais encargos inerentes e 
necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pela presente Ata, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 



 

 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste instrumento. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
FORNECEDOR/PRESTADOR dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos ou executados. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, 
contado da data de assinatura da Ata de Registro de Preços. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Após o interregno de 01 (um) ano, e independentemente de pedido do 
FORNECEDOR/PRESTADOR, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CÂMARA, do IPCA 
(Índice de Preços ao Consumidor Amplo) ou o que venha a substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

PARÁGRAFO SEXTO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal, 
acompanhada pela nota de empenho, devidamente assinada pelo fiscal designado pela CÂMARA e acompanhada 
ainda das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência 
eletrônica para a conta bancária do FORNECEDOR/PRESTADOR indicada pelo mesmo. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caberá ao FORNECEDOR/PRESTADOR apresentar, juntamente com a nota fiscal, os 
comprovantes atualizados de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta 
de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sob pena de aplicação das penalidades previstas na 
Cláusula Nona. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras 
praças ou agências são de responsabilidade do FORNECEDOR/PRESTADOR. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal apresentada ou em caso de 
descumprimento pelo FORNECEDOR/PRESTADOR de suas obrigações e responsabilidades pertinentes a este 
contrato, o prazo constante do caput da Cláusula Quarta poderá ser suspenso até que haja reparação do vício ou 
adimplemento da obrigação. 

PARÁGRAFO QUARTO - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CÂMARA, o valor devido 
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 
por cento) ao ano. 
 
PARÁGRAFO QUINTO – A CÂMARA efetuará o desconto dos impostos do valor registrado, conforme legislação 
vigente. 

PARÁGRAFO SEXTO – Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o edital do Pregão Eletrônico nº 



 

 

90001/2026 e consequente Ata de Registro de Preços, são provenientes de Recursos próprios do Legislativo. Os 
recursos orçamentários correrão por conta das seguintes dotações: 

 
Orgão Unidade Funcional Programática Elemento da Despesa  
01.001 01.031.0001-2001 4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material 

Permanente 
 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO – O FORNECEDOR/PRESTADOR deverá manter durante toda a vigência da Ata as condições 
de habilitação especificadas no edital. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a CÂMARA 
convocará o FORNECEDOR/PRESTADOR para negociar a redução do preço registrado. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
FORNECEDOR/PRESTADOR será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
 
PARÁGRADO SEGUNDO - Na hipótese prevista no Parágrafo anterior, a CÂMARA convocará os licitantes 
subsequentes, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Se não obtiver êxito nas negociações, a CÂMARA procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

PARÁGRAFO QUARTO - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
FORNECEDOR/PRESTADOR não puder cumprir as obrigações estabelecidas na Ata, será facultado ao mesmo 
requerer a CÂMARA a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO QUINTO - Neste caso, o FORNECEDOR/PRESTADOR encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 
em relação às condições inicialmente pactuadas. 

PARÁGRAFO SEXTO - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pela CÂMARA e o FORNECEDOR/PRESTADOR deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na Ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos da Cláusula Sexta, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Na hipótese de cancelamento do registro do FORNECEDOR/PRESTADOR, nos termos do 
Parágrafo anterior, a CÂMARA convocará os licitantes subsequentes, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - Se não obtiver êxito nas negociações, a CÂMARA procederá ao cancelamento da Ata de 
Registro de Preços, nos termos do Parágrafo Terceiro da Cláusula Sexta, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 



 

 

PARÁGRAFO NONO - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto nos Parágrafos Quarto e Quinto desta Cláusula, a CÂMARA atualizará o preço 
registrado de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
A presente Ata de Registro de Preços será cancelada pela CÂMARA, quando o FORNECEDOR/PRESTADOR: 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado; 
b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 
c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Parágrafo Sexto da Cláusula Quinta; ou 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

d.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao FORNECEDOR/PRESTADOR não ultrapasse o prazo de vigência 
da Ata de Registro de Preços, poderá a CÂMARA, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da Ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O cancelamento da Ata nas hipóteses previstas no caput desta Cláusula será formalizado 
por despacho da CÃMARA, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de cancelamento da Ata, a CÂMARA poderá convocar os licitantes 
subsequentes, na ordem de classificação. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O cancelamento da Ata poderá ser realizado pela CÂMARA total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

a) Por razão de interesse público; 
b) A pedido do FORNECEDOR/PRESTADOR, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
c) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado, nos termos da Cláusula Quinta. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO, DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS MATERIAIS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Por motivo de força maior e desde que seja do interesse da CÂMARA, o 
FORNECEDOR/PRESTADOR poderá entregar um item cuja marca seja diferente daquela especificada na proposta 
somente após análise técnica e autorização formal da CÂMARA mediante processo específico. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Efetivada a entrega o objeto será recebido: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação 
concomitante da conformidade do material ou serviço com as exigências deste instrumento; 

b) Definitivamente, pelo gestor da Ata, mediante termo hábil, após verificação do relatório detalhado e da 
documentação apresentada pelos fiscais da Ata. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constatadas irregularidades no material entregue, a  CÂMARA poderá: 
a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição, sem 

prejuízo das penalidades cabíveis, manifestando-se o gestor motivadamente sobre o assunto, cabendo ao 
FORNECEDOR/PRESTADOR providenciar a substituição em conformidade com a indicação do gestor, no 
prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da notificação por escrito; 

b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação, devendo o 



 

 

FORNECEDOR/PRESTADOR fazê-lo em conformidade com a indicação do gestor, no prazo máximo de 2 
(dois) dias úteis, contados da notificação por escrito, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

PARÁGRAFO QUARTO – A CÂMARA não caberá qualquer ônus pela rejeição de materiais ou serviços considerados 
inadequados pelo gestor. 

PARÁGRAFO QUINTO - Independentemente da aceitação, o FORNECEDOR/PRESTADOR garantirá a qualidade do 
produto fornecido ou serviço prestado pelo prazo estabelecido na respectiva garantia, obrigando-se a repor aquele 
que apresentar defeito no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da notificação do gestor. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
Não será admitida a subcontratação do objeto desta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 

São obrigações da CÂMARA: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo FORNECEDOR/PRESTADOR, de acordo com 

a Ata e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar o FORNECEDOR/PRESTADOR, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata e o cumprimento das obrigações pelo 
FORNECEDOR/PRESTADOR; 

e) Efetuar o pagamento ao FORNECEDOR/PRESTADOR do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento e no Termo de Referência; 

f) Aplicar ao FORNECEDOR/PRESTADOR as sanções previstas na Lei e nesta Ata; 
g) Providenciar a adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

FORNECEDOR/PRESTADOR; 
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

i) A CÂMARA terá o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da conclusão da instrução do 
requerimento, para decidir sobre todas as solicitações do FORNECEDOR/PRESTADOR, inclusive pedidos 
de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período; 

j) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais; 

k) A CÂMARA não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo FORNECEDOR/PRESTADOR 
com terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do FORNECEDOR/PRESTADOR, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

l) Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos ou serviços executados 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

m) Comunicar o FORNECEDOR/PRESTADOR por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

n) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do FORNECEDOR/PRESTADOR, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 



 

 

o) A entrega e retirada do veículo no estabelecimento do FORNECEDOR/PRESTADOR ficará sob a 
responsabilidade da CÂMARA através de servidor devidamente autorizado, mediante anotação das 
condições de entrega e recebimento com sua respectiva quilometragem/horímetro, o qual deverá 
realizar inspeção do equipamento de maneira a verificar se o serviço foi executado corretamente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR/PRESTADOR 

O FORNECEDOR/PRESTADOR deve cumprir todas as obrigações constantes desta Ata e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, se for o caso, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078/90); 

c) Comunicar a CÂMARA, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega ou 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal da Ata, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução deste instrumento pela CÂMARA, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
FORNECEDOR/PRESTADOR deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da Ata, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os documentos de prova de regularidade especificados no Parágrafo 
Primeiro da Cláusula Quarta; 

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade a CÂMARA e não poderá onerar o objeto da Ata; 

i) Comunicar ao fiscal da Ata, imediatamente, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no 
local da execução do objeto deste instrumento; 

j) Paralisar, por determinação da CÂMARA, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

k) Manter durante toda a vigência da Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 

l) Cumprir, durante todo o período de execução da Ata, a reserva de cargos prevista em Lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133/2021); 

m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado pelo fiscal da Ata, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 
14.133/2021); 

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata; 
o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto deste instrumento, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133/2021; 



 

 

p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da CÂMARA; 

q) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas desta Ata, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 

r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709/2018, adotando medidas 
eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução desta Ata; 

s) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

t) Submeter previamente, por escrito, a CÂMARA, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

v) A CÂMARA reserva-se ao direito de recusar qualquer material ou equipamento que não atenda às 
exigências, cabendo ao FORNECEDOR/PRESTADOR a reposição. A recusa não poderá ser alegada como 
justificativa para atraso na execução dos serviços e nem acréscimo na cobrança de mão-de-obra e, da 
mesma forma, não isenta o FORNECEDOR/PRESTADOR de responsabilidade quanto ao cumprimento dos 
termos de garantia de serviço; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES RELATIVAS A CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam em alguns 
pressupostos e exigências, que deverão ser observados pelo FORNECEDOR/PRESTADOR, que deverá fazer uso 
racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício e o FORNECEDOR/PRESTADOR 
deverá: 

a) Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujo(s) encarregado(s) 
deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de comportamento. 
b) Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do 

consumo de água e que apresentem eficiência energética e redução de consumo. 
c) Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas. 
d) Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia e Água 
e) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução dos 
serviços. 
f) Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando o desperdício de água. 
g) Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de sustentabilidade, em especial 
sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação de resíduos sólidos, 
observadas as normas ambientais vigentes. 
h) Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças religiosas, orientação sexual ou estado 
civil na seleção de colaboradores no quadro da empresa. 
i) Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando 
também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos 
trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços, como exige a Lei nº 9.985/00. 
j) Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou insumos que forem utilizados pela 
empresa na prestação dos serviços, inclusive os potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, 
lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes 
eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico. 



 

 

k) É proibido incinerar qualquer resíduo gerado. 
l) Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade. 
m) Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por material renovável, reciclado, atóxico ou 
biodegradável. 
n) Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos que 
possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento; 
o) Colaborar para a não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o 
tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O FORNECEDOR/PRESTADOR deverá observar no que couber, durante a execução deste 
instrumento, critérios e práticas de sustentabilidade, como: 

a) Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim de reduzir a impressão de documentos; 
b) Em caso de necessidade de envio de documentos a CÂMARA, usar preferencialmente a função 

“duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem legal; 
c) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em aterros de resíduos 
domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como 
em áreas não licenciadas; 
d) Armazenar, transportar e destinar os resíduos em conformidade com as normas técnicas específicas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DA ATA 
 
A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da Ata, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - As comunicações entre a CÂMARA e o FORNECEDOR/PRESTADOR devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – O FORNECEDOR/PRESTADOR deverá indicar preposto, durante o período de vigência, 
para representá-la sempre que for necessário. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – A inadimplência do FORNECEDOR/PRESTADOR em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto da Ata (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 
PARÁGRAFO QUINTO - O fiscal da Ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

da Ata, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §1º). 
 
PARÁGRAFO SEXTO - O fiscal da Ata informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, 
art. 117, § 2º). 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O fiscal da Ata verificará a manutenção das condições de habilitação do 
FORNECEDOR/PRESTADOR, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 



 

 

 
PARÁGRAFO OITAVO - Caso ocorra descumprimento das obrigações deste instrumento, o fiscal da Ata atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da Ata para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. 
 
PARÁGRAFO NONO - O gestor da Ata coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização a Ata 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento da Ata, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações, elaborando relatório com vistas à verificação 
da necessidade de adequações da Ata para fins de atendimento da finalidade da administração. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - O gestor da Ata acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 
FORNECEDOR/PRESTADOR para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O gestor da Ata acompanhará os registros realizados pelos fiscais da Ata, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução da Ata e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O gestor da Ata tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O fiscal da Ata comunicará ao gestor da Ata, em tempo hábil, o término da Ata 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A GESTÃO da presente Ata ficará a cargo do responsável pelo Diretor de 
Administração, Senhor CARLOS ALBERTO MACHADO. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A FISCALIZAÇÃO da presente Ata será exercida pelo Senhor Thiago Henrique Ferri 
Pereira. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o FORNECEDOR/PRESTADOR que: 

a) Der causa à inexecução parcial da Ata; 
b) Der causa à inexecução parcial da Ata que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total da Ata; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto deste instrumento sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da Ata; 
f) Praticar ato fraudulento na execução da Ata; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão aplicadas ao FORNECEDOR/PRESTADOR que incorrer nas infrações acima descritas 
as seguintes sanções: 

I - Advertência, quando o FORNECEDOR/PRESTADOR der causa à inexecução parcial da Ata, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 



 

 

subitem acima desta Ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta Ata, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV - Multa: 
1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 15 (quinze) dias; 
1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a CÂMARA a promover o cancelamento da Ata por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 
de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” até “h” do caput desta Cláusula, de 20% 
(vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da Ata. 

4. Compensatória, para a inexecução total da Ata prevista na alínea “c” do caput desta Cláusula, de 20% 
(vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da Ata. 

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput desta Cláusula, a multa será de 15% 
(quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da Ata. 

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput desta Cláusula, a multa será de 10% (dez 
por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da Ata. 

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput desta Cláusula, a multa será de 5% 
(cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da Ata. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado a CÂMARA (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas acima não poderá 
ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Ata. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do FORNECEDOR/PRESTADOR no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO QUINTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela CÂMARA ao FORNECEDOR/PRESTADOR, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO SEXTO - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a diferença da multa não descontada das 
faturas devidas pela CÂMARA ao FORNECEDOR/PRESTADOR poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica o 
FORNECEDOR/PRESTADOR obrigado a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da comunicação oficial. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao FORNECEDOR/PRESTADOR, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 



 

 

PARÁGRAFO NONO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a reincidência de 

transgressões por parte do FORNECEDOR/PRESTADOR; 

d) Os danos que dela provierem para a CÂMARA; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A personalidade jurídica do FORNECEDOR/PRESTADOR poderá ser 
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste instrumento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o FORNECEDOR/PRESTADOR, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – A CÂMARA deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente 
registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná (TCE-PR). 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICIDADE 
 
Incumbirá a CÂMARA divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a 
Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, 
se comprometem que para a execução deste instrumento nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por 
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 
ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, 
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente instrumento, seja de forma direta 
ou indireta quanto ao objeto deste instrumento, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 



 

 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

As partes se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da 
personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da 
execução do presente ajuste. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O FORNECEDOR/PRESTADOR declara que tem ciência dos termos da Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGPD) e, nas situações em que houver o compartilhamento de dados pessoais pela CÂMARA, 
compromete-se a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal compartilhado em 
decorrência da execução deste ajuste para finalidade distinta daquela do objeto do presente instrumento, sob pena 
de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – 
em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – compartilhados em decorrência da execução deste 
ajuste, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), 
sendo vedado o compartilhamento das informações a outras empresas ou pessoas, salvo o decorrente de obrigações 
legais ou para viabilizar o cumprimento do presente ajuste. 

PARÁGRAFO QUARTO - O FORNECEDOR/PRESTADOR fica obrigado a comunicar a CÂMARA em até 24 (vinte e 
quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar 
as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Descumprimentos havidos em razão do uso inadequado ou ilícito em relação aos dados 
pessoais serão apurados conforme estabelecido neste ajuste e nos termos do que dispõem a Seção III, Capítulo VI e o 
art. 52 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ASSINATURA DA ATA 

A licitante vencedora será convocada para assinar a Ata, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua convocação, 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de convocação de que trata o caput desta Cláusula poderá ser prorrogado 1 (uma) 
vez, por igual período, mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente justificada, 
e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CÂMARA enviará a Ata para assinatura da licitante via email, que deverá assiná-lo no 
prazo previsto no caput desta Cláusula. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Será permitida a assinatura eletrônica da Ata, mediante uso da certificação digital ICP 
Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no caput desta Cláusula. 

PARÁGRAFO QUARTO - Caso a licitante vencedora convocada não realize a assinatura da Ata no prazo estabelecido 
no caput desta Cláusula, será facultado à Administração, através do Pregoeiro, convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, observando-se o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021. 



 

 

 
PARÁGRAFO QUINTO - Por ocasião da assinatura da Ata, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a 
licitante vencedora mantém as condições de habilitação e, ainda, se atende ao disposto no § 4º do art. 91 da Lei nº 
14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Francisco Beltrão, estado do Paraná para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução desta Ata de Registro de Preços que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1º, 
da Lei nº 14.133/21. 
 
 
 
 
 

Francisco Beltrão, xxx de xxxxx de 2026. 
 
 
 

CIDNEY BARBIERO FILHO 
PRESIDENTE 
 
 
 
 
EMPRESA VENCEDORA 
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